
 
 

 
AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 35.941 - DF 

(2011/0236040-6)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : DANIEL SOUZA DE LARA 
ADVOGADO : ANA CAROLINA GIMENEZ DE LIMA E OUTRO(S)
AGRAVADO : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : MARCOS DE ARAÚJO CAVALCANTI E OUTRO(S)

EMENTA
ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. EXAME DE 
APTIDÃO FÍSICA. ALTERAÇÃO FISIOLÓGICA TEMPORÁRIA. NOVA 
DESIGNAÇÃO. VEDAÇÃO EXPRESSA NO EDITAL. DESCABIMENTO.
1. No presente caso, o ora recorrente foi eliminado do concurso público para o 
provimento de vagas da carreira pública de assistência social do Distrito Federal no 
cargo de atendente de reintegração social, por ter apresentado incapacidade 
temporária para a realização de teste físico, no caso, cirurgia de apendicite aguda.
2. A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que o edital é a lei do 
concurso, cujas regras vinculam tanto a Administração quanto os candidatos. No 
edital do referido certame, não havia previsão para a realização de novo teste de 
aptidão física no caso de incapacidade temporária como a dos autos, estando correta 
a decisão ora recorrida.
3. "A concessão de tratamento diferenciado, nos casos de alteração 
psicológica ou fisiológica temporárias, não consignadas previamente em edital 
de concurso, obsta pretensão concernente à realização de segundo teste de 
aptidão física, para ingresso em cargo público, sob pena de violação aos 
princípios da impessoalidade e da isonomia, que regem os concursos públicos" 
(AgRg no RMS 33.610/RO, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 10/05/2011, DJe 16/05/2011)
4. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco." 

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins e Herman 
Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 28 de agosto de 2012.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : DANIEL SOUZA DE LARA 
ADVOGADO : ANA CAROLINA GIMENEZ DE LIMA E OUTRO(S)
AGRAVADO : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : MARCOS DE ARAÚJO CAVALCANTI E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por Daniel Souza de Lara contra decisão monocrática 

assim ementada (fl. 175):

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. 
EXAME DE APTIDÃO FÍSICA. ALTERAÇÃO FISIOLÓGICA TEMPORÁRIA. 
NOVA DESIGNAÇÃO. VEDAÇÃO EXPRESSA NO EDITAL. 
DESCABIMENTO.

A parte agravante alega que "em que pese o edital normativo dispor de forma 

contrária em seu item 8.7, o estado de saúde do autor no momento da aplicação do teste 

físico, fato este imprevisível, é sim considerado como caso fortuito, o que permite o 

tratamento diferenciado ao impetrante" (fls. 184), uma vez que passou por uma cirurgia de 

emergência de retirada do apêndice.  

Nesses termos, requer a reconsideração da decisão agravada ou que o feito seja 

submetido ao crivo da egrégia Segunda Turma. 

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

No presente caso, o ora recorrente foi eliminado do concurso público para o provimento 

de vagas da carreira pública de assistência social do Distrito Federal no cargo de atendente de 

reintegração social, por ter apresentado incapacidade temporária para a realização de teste físico, 

no caso, cirurgia de apendicite aguda.

O presente agravo regimental não merece lograr êxito. 

Com efeito, dessume-se das razões recursais que o agravante não trouxe elementos 

suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, deu a solução que melhor espelha a 
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orientação jurisprudencial do STJ sobre a matéria.

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser mantido 

pelos seus próprios e jurídicos fundamentos, in verbis:

[...]
A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que o edital é a lei do 

concurso, cujas regras vinculam tanto a Administração quanto os candidatos. 
Nesse sentido:

RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA.  CONCURSO 
PÚBLICO.  BOMBEIRO MILITAR. CANDIDATOS REPROVADOS EM 
DISCIPLINA DO CURSO DE FORMAÇÃO. PRETENSÃO DE REFAZIMENTO. 
DESCABIMENTO.
1. Resta uniforme na doutrina e na jurisprudência o entendimento de que o 
edital é a lei do concurso, vinculando a Administração Pública e os candidatos 
às regras ali estabelecidas, aforismo consagrado no princípio da vinculação ao 
edital.
[...]
3. Recurso ordinário improvido. (RMS 27.729/GO, Rel. Ministra MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 20/03/2012, DJe 
11/04/2012)

ADMINISTRATIVO. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. REQUISITOS EXIGIDOS PELO EDITAL 
NÃO COMPROVADOS. DIREITO LÍQUIDO E CERTO. AUSÊNCIA. RECURSO 
NÃO PROVIDO.
1. O edital é a lei do concurso, cujas regras vinculam tanto os candidatos 
quanto a Administração.
[...]
4. Recurso ordinário não provido." (RMS 32.927/MG, Rel. Min. Arnaldo Esteves 
Lima, Primeira Turma, julgado em 16.12.2010, DJe 2.2.2011.)

No presente caso, o ora recorrente foi eliminado do concurso público para 
o provimento de vagas da carreira pública de assistência social do Distrito Federal 
no cargo de atendente de reintegração social, por ter apresentado incapacidade 
temporária para a realização de teste físico, no caso, cirurgia de apendicite aguda.

No edital do referido certame, não havia previsão para a realização de novo 
teste de aptidão física no caso de incapacidade temporária como o dos autos, 
estando correta a decisão ora recorrida. Vejamos (fl. 22):

8.7.  À exceção das candidatas gestantes, os casos de alteração  psicológica 
e/ou fisiológica temporários (estados menstruais, indisposições, caimbras, 
contusões, luxações, fraturas, etc) que impossibilitem a realização dos testes ou 
diminuam a capacidade física dos candidatos não serão levados em 
consideração, nem será concedido qualquer tratamento diferenciado. (fl. 21).

Nessa linha, a jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que "a 
concessão de tratamento diferenciado, nos casos de alteração psicológica ou 
fisiológica temporárias, não consignadas previamente em edital de concurso, 
obsta pretensão concernente à realização de segundo teste de aptidão física, para 

Documento: 1172876 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 03/09/2012 Página  4 de 4



 
 

 
ingresso em cargo público, sob pena de violação aos princípios da 
impessoalidade e da isonomia, que regem os concursos públicos" (AgRg no RMS 
33.610/RO, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 10/05/2011, DJe 16/05/2011). A propósito, os seguintes precedentes:

AGRAVO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONCURSO PÚBLICO. 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. APRECIAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
ART. 535 DO CPC. OMISSÃO CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. 
INEXISTÊNCIA. NOVO TESTE FÍSICO. PREVISÃO EM EDITAL. AUSÊNCIA. 
REALIZAÇÃO DE OUTRO EXAME. IMPOSSIBILIDADE.
- O recurso especial não se presta à apreciação de dispositivos constitucionais, 
nem sequer a título de prequestionamento, pois trata-se de tarefa reservada ao 
Supremo Tribunal Federal.
- Inexiste violação do art. 535 do CPC quando o acórdão recorrido decide as 
questões postas.
- A jurisprudência do STJ é no sentido de que o edital é a lei do concurso. Dessa 
forma, nos casos de alteração psicológica ou fisiológica temporária, quando não 
consignada tal hipótese previamente em edital de concurso, a concessão de 
tratamento diferenciado obsta a pretensão relativa à realização de segundo teste 
de aptidão física para aprovação em concurso público.
Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp 109.805/PE, Rel. Ministro 
CESAR ASFOR ROCHA, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/03/2012, DJe 
22/03/2012)

RECURSO ORDINÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO 
PÚBLICO. SOLDADO DA POLÍCIA MILITAR. INCAPACIDADE 
TEMPORÁRIA. REALIZAÇÃO DE NOVO TESTE DE APTIDÃO FÍSICA. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça assentou o entendimento de 
que os princípios constitucionais da impessoalidade e da isonomia impedem o 
afastamento de regra editalícia no sentido da desconsideração de alteração 
fisiológica temporária que impossibilite a realização de testes físicos ou limite a 
capacidade física dos candidatos. Assim, não há falar em segunda chamada para 
o candidato que realizou o teste sob tal condição e foi considerado inapto.
2. Recurso ordinário desprovido. (RMS 33.735/BA, Rel. Ministro TEORI 
ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/09/2011, DJe 
03/10/2011)

AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. TESTE DE CAPACIDADE 
FÍSICA. ETAPA DO CERTAME CONFORME DISPOSTO NO EDITAL. 
CANDIDATO TEMPORARIAMENTE INCAPACITADO PARA REALIZAÇÃO 
DE ETAPA. NOVO TESTE. IMPOSSIBILIDADE. ELIMINAÇÃO. PREVISÃO NO 
EDITAL.
1. O Edital é a lei do concurso, vinculando tanto a Administração quanto os 
candidatos às suas regras.
2. A concessão de tratamento diferenciado, nos casos de alteração psicológica 
ou fisiológica temporárias, não consignadas previamente em edital de concurso, 
obsta pretensão relativa à realização de segundo teste de aptidão física, para 
ingresso em cargo público, sob pena de violação aos princípios da 
impessoalidade e da isonomia que regem os concursos públicos. 
3. Precedentes: AgRg no REsp 752877/DF, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 
ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 11/12/2009, DJe 01/02/2010; RMS 
21.877/SP, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, 
julgado em 17/03/2009, DJe 06/04/2009; AgRg nos EDcl no RMS 22826/RO, Rel. 
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MINISTRA LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 12/08/2008, DJe 
08/09/2008.
4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp 1201478/RJ, Rel. Ministro 
LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 03/02/2011, DJe 22/02/2011)

Com essas considerações, NEGO PROVIMENTO ao recurso ordinário
Publique-se. Intime-se.
[...]

Com essas considerações, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0236040-6 RMS    35.941 / DF

Números Origem:  20100020116840  20100020116840RED

PAUTA: 28/08/2012 JULGADO: 28/08/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DANIEL SOUZA DE LARA
ADVOGADO : ANA CAROLINA GIMENEZ DE LIMA E OUTRO(S)
RECORRIDO : DISTRITO FEDERAL
PROCURADOR : MARCOS DE ARAÚJO CAVALCANTI E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Concurso 
Público / Edital

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DANIEL SOUZA DE LARA
ADVOGADO : ANA CAROLINA GIMENEZ DE LIMA E OUTRO(S)
AGRAVADO : DISTRITO FEDERAL
PROCURADOR : MARCOS DE ARAÚJO CAVALCANTI E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins e Herman 
Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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